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Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fms de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os disposi
tivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A
LEI N.° 16.580, DE 19 DE JUNHO DE 2018, QUE DISPOE SOBRE A AUTORIZA
ÇÃO PARA CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES
QUE INDICA.”.

O Governo do Estado, pensando no desenvolvimento da economia cearense
através do estímulo à ampliação das operações de voos com destino ao Ceará, conseguiu
editar a Lei n.° 16.580, de 19 de Junho de 2018, por meio da qual se obteve autorização
para a concessão de subvenção econômica para aquelas empresas aéreas que aumentassem
suas operações de voo em território cearense. Além do setor econômico, pensou-se, com tal
medida, no desenvolvimento do turismo regional. um dos pontos fortes também de nossa
economia.

Passada a fase da concessão do subsídio, todos foram surpreendidos, no ano
de 2020, pela pandemia da Covid-19. Com ela, medidas de isolamento social da população
precisaram ser adotadas para conter o avanço do víms, levando àreduçâo expressiva do
número de viagens que as pessoas costumavam fazer e, com isso, à redação das operações
de voos em todos os aeroportos do mundo, não sendo diferente o que se verificou naqueles
equipamentos sediados no Ceará.

Essa crise sanitária mundial acabou fazendo com que as empresas aéreas, as
quais contavam com atos concessivos de subvenção, não tivessem como cumprir, por ra
zões justificáveis, toda as condições definidas à época da referida concessão para que pu
dessem fazer jiis ao benefício, a principal delas a garantia de um número mínimo de voos
semanais internacionais tendo como origem, conexão, ou destino aeroporto sediado no Es
tado dQ Ceará.

Para contornar esse cenário, busca-se, através deste Projeto de Lei, estabele
cer um regime excepcional e temporário para o pagamento da subvenção econômica pre
vista na Lei n°. 16.580, de 19 de junho de 2018. Com a previsão, admite-se que, entre mar
ço de 2020 a maio de 2022, as empresas aéreas que possuam ato concessivo de subvenção
econômica em vigor passem, excepcionalmente, a ficar desobrigadas do cumprimento das
condicionantes estabelecidas para a concessão da subvenção, em contrapartida passando o
beneficio, no referido período, a ser devido de forma proporcional ao número de operações
de voos realizados.

Além disso, admite-se, também excepcionalmente, através desta proposit~
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ra, a prorrogação às empresas aéreas dos atos concessivos de subvençào em vigor por mais
02 (dois) anos. Busca-se, com essa postergação, compensar aquele período em que as em
presas não tiveram como cumprir plenamente os requisitos da Lei n°. 16.580, de 09 de ju
nho de 2018.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a vali
osa colaboração no encaminhamento.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protes
tos de consideração e apreço.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de 2021.

N
C ilo Sobreira de Santana

GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

2 de 30



CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N.° 16.580, DE 19 DE JUNUO
DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORI
ZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE SUBVEN
ÇÃO ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES QUE
INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido à Lei nY 16.580, de 19 de junho de 2018, o art. 3°-A, com a seguinte
redação:

“Art. 3°-ANo período de março de 2020 a maio de 2022, em razão dos impactôs da
Covid-19 para os diversos setores da economia, as empresas aéreas que possuam ato
concessivo de subvenção econômica em vigor ficam desobrigadas excepcionalmente
do cumprimento das condicionantes estabelecidas para a respectiva concessão, pas
sando o beneficio, em contrapartida, a ser devido, no referido período, de forma pro
porcional ao número de operações de voos realizados em relação ao total originaria-
mente estabebelecido.
Parágrafo único. Fica autorizada a prorrogação excepcional dos atos concessivos de
subvenção em vigor por mais 2 (dois) anos.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de2021.

C lo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ
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Lido no Expediente da Sessão

Em:JiI j2-. i2J27
PUBLICAÇÃO

Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 171/2021 - Oriunda da Mensagem N° 01/2021 — Autoria do Tribunal de
Contas do Estado - TCE — Dispõe sobre a criação de cargos em comissão no quadro IV— Tribunal
de Contas do Estado do Ceará;

02. Mensagem n° 172/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.793 — Autoria do Poder Executivo -

Denomina Escola de Gastronomia e Hotelaria do Estado do Ceará o imóvel localizado na Rua
Senador Jaguaribe 324, Bairro Moura Brasil no município de Fortaleza;

03. Mensagem n° 173/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.794 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza a abertura de crédito especial e dá outras providências;

04. Mensagem n° 174/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.795 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação (ICMS);

05. Mensagem n° 175/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.796 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Poder Executivo a adotar providências que indica, para fins de viabilizar a participação
no ENEM 2021 de alunos oriundos da rede estadual pública de ensino que tenham concluído o 3°
ano do ensino médio no ano letivo de 2021;

06. Mensagem n° 176/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.797 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para concessão de
subvenção econômica nas condições que indica;

07. Projeto de Lei n° 651/2021 - Autoria do Deputado Salmito - Altera a data dos efeitos da Lei

Ar. DesembarpdorMorcin, 2807- Dionisio Tonrs/CEP 60.170800 /Fo#slcqiCE - 30’ LEGISLATURA.
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no 17.320, de 22 de outubro de 2020, e dá outras providências;

08. Projeto dc Resolução n° 24/2021 - Autoria da Mesa Diretora .. Altera a redação do parágrafo
4°, do art. 10, da resolução n° 389, de 11 de dezembro de 1996 - Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 15 de dezembro de 2021.

~/ _______

Av. DcscmbargadorMomín~ 2807- Dionísio Tonrs/CEP~ 60.170-900 /Fortaksa/CE - 30’LEGISLATURA.
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Mensagem n° 8.797 de 13 de dezembro de 2021 – Poder Executivo`

 

Proposição n.° 176/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI Nº 16.580, DE
19 DE JUNHO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE
SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES QUE INDICA”.

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

O Governo do Estado, pensando no desenvolvimento da economia cearense através do
estímulo à ampliação das operações de voos com destino ao Ceará, conseguiu editar a Lei nº
16.580, de 19 de junho de 2018, por meio do qual se obteve autorização para a concessão de
subvenção econômica para aquelas empresas aéreas que aumentassem suas operações de voo
em território cearense. Além do setor econômico, pensou-se, com tal medida, no
desenvolvimento do turismo regional, um dos pontos fortes também de nossa economia.

 

Passada a fase da concessão do subsídio, todos forem surpreendidos, no ano de 2020, pela
pandemia da Covid-a9. Com ela, medidas de isolamento social da população precisaram ser
adotadas para conter o avanço do vírus, levando à redução expressiva do número de viagens
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que as pessoas costumavam fazer e, com isso, à redução das operações de voos em todos os
aeroportos do mundo, não sendo diferente o que se verificou naqueles segmentos sediados no
Ceará.

 

Essa crise sanitária internacional acabou fazendo com que as empresas aéreas, as quais
contavam com atos concessivos de subvenção, não tivesse como cumprir, por razões
justificáveis, todas as condições definidas à época da referida concessão para que pudessem
fazer jus ao benefício, a principal delas a garantia de um número mínimo de voos semanais
internacionais tendo como origem, conexão ou destino aeroporto sediado no Estado do Ceará.

 

Para contornar esse cenário, busca-se, através deste Projeto de Lei, estabelecer um regime
excepcional e temporário para o pagamento da subvenção econômica prevista na Lei nº
16.580, de 19 de junho de 2018. Com a previsão, admite-se que, entre março de 2020 a maio
de 2022, as empresas aéreas que possuam ato concessivo de subvenção econômica em vigor
passem, excepcionalmente, a ficar desobrigadas do cumprimento das condicionantes
estabelecidas para a concessão da subvenção, em contrapartida passando o benefício, no
referido período, a ser devido de forma proporcional ao número de operações de voos
realizados.

 

Além disso, admite-se, também excepcionalmente, através desta propositura, a prorrogação às
empresas aéreas dos atos concessivos de subvenção em vigor por mais 02 (dois) anos.
Busca-se, com essa postergação, compensar aquele período em que as empresas não tiverem
como cumprir plenamente os requisitos da Lei nº 16.580, de 09 de junho de 2018.

 

É o relatório. Opino.

 

A presente proposta de lei chancela o desenvolvimento de ações implementadas pelo Governo do Estado
do Ceará para a promoção do segmento do turismo e da economia.

 

Assim, a proposição possui o intento de promover alteração na redação da Lei nº 16.580, de 19 de junho
de 2018, que dispõe sobre a autorização para concessão de subvenção econômica nas condições que
indica.

 

À uma, para estabelecer um regime excepcional e temporário para o pagamento da subvenção econômica
prevista na reportada lei, admitindo-se que, entre março de 2020 a maio de 2022, as empresas aéreas que
possuam ato concessivo de subvenção econômica em vigor passem, excepcionalmente, a ficar
desobrigadas do cumprimento das condicionantes estabelecidas para a concessão da subvenção, em
contrapartida passando o benefício, no referido período, a ser devido de forma proporcional ao número de
operações de voos realizados.
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À duas, com o fito de, também excepcionalmente, consentir com a prorrogação às empresas aéreas dos
atos concessivos de subvenção em vigor por mais 02 (dois) anos.

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, percebe-se que proposta relacionadaàs empresas
aéreas portadoras de ato concessivo de subvenção econômica em vigortorna explícita sua finalidade de
cunho claramente social, econômico e programático.

O Projeto busca amparar as empresas aéreas, nicho demasiadamente prejudicado pelas medidas de
isolamento social necessárias ao combate da disseminação do Covid-19.

As medidas delineadas na presente proposta de lei representam, portanto, uma forma de tentar diminuir os
impactos na vida financeira dessas empresas, aferindo ao Estado o dever de zelar e promover os
segmentos do turismo e da economia.

 

 

Merece referir, desse modo, que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos
Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo inexistente no original)

 

Por mais que referida norma constitucional tenham caráter programático, parece evidente a necessidade
do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – o que se observa na
presente propositura.

 

Cumpre salientar, que em face do , a Constituição Federal atribuiprincípio da solidariedade social
primazia à administração financeira com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de
interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais,
na forma da lei ou convênio.
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A Lei Maior Federal conferiu aos Estados competência legiferante ampla no que tange a matérias de
, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:âmbito regional

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Por outro lado, não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de
projeto de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa. A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

***

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

***
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Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Diante dessas explanações e voltando as atenções ao presente projeto de lei ordinária, é induvidoso que o 
 com União e Distrito Federal sobreEstado do Ceará tem competência para legislar concorrentemente

questões que tratam de e  como previsto na Carta Magna de 1988. Senão,economia, orçamento turismo
vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Quanto à  envolvendo matéria orçamentária, é efetivamente de competência privativa doiniciativa de leis
Poder Executivo, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, alínea “e”, da Constituição Estadual, que
reproduz o art. 61, § 1º, II, alínea “b”, da Constituição Federal.

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º :São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que

II - :disponham sobre

b) organização administrativa e judiciária,  tributária e , serviçosmatéria orçamentária
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)

***

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. :São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre

e) . (grifo inexistente no original)matéria orçamentária

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

Adentrando especificamente no tema  mostra-se oportuno relatar que a Lei nº 4.320, de 17 desubvenções,
março de 1964, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos

, estabelecequea Leiorçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal
de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo
quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei. Observemos:
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Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa de
fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente
autorizada em lei especial.

Ora, a dita Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, justamente consente que o Poder Executivo conceda
subvenção econômica às empresas aéreas que, a partir de 1° de janeiro de 2018, iniciem operações de
linhas aéreas internacionais até então não existentes em aeroporto sediado no Estado do Ceará, como bem
se percebe adiante:

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica às empresas
aéreas que, a partir de 1° de janeiro de 2018, iniciem operações de linhas aéreas
internacionais até então não existentes em aeroporto sediado no Estado do Ceará, atendido o
disposto na presente Lei.

 

Além disso, a matéria veiculada no Projeto de Lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se adequa
perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando guarida, ainda,na Lei nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

 e assim reza:administração estadual

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1ºO Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

§ 2ºAs ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Cumpre observar, em último arremate, que ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo
 o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício dagenerale di governo,

administração pública, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em
entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

Para tanto, as medidas delineadas no presente projeto de lei complementar intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno dos segmentos do turismo e da economia, e se
mostra salutar, além de juridicamente possível.

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 15/12/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 176/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.797, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.580, DE 19 DE JUNHO DE
2018, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO
PARA CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO
ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES QUE INDICA

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.797, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 176/2021
que altera a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para concessão de
subvenção econômica nas condições que indica.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado, pensando no
desenvolvimento da economia cearense através do estímulo à ampliação das operações de vôos com
destino ao Ceará, conseguiu editar a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, por meio do qual se
obteve autorização para a concessão de subvenções econômicas para aquelas empresas aéreas que
aumentassem suas operações de vôo em território cearense. Além do setor econômico, pensou-se,
com tal medida, no desenvolvimento do turismo regional, um dos pontos fortes também de nossa
economia.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para
concessão de subvenção econômica nas condições que indica.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 176/2021
oriunda da Mensagem nº 8.797, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em: 15/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER
05/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 176/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.797, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.580, DE 19 DE JUNHO DE
2018, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO
PARA CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO
ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES QUE INDICA.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.797, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 176/2021
que altera a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para concessão de
subvenção econômica nas condições que indica.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado, pensando no
desenvolvimento da economia cearense através do estímulo à ampliação das operações de voos com
destino ao Ceará, conseguiu editar a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, por meio do qual se
obteve autorização para a concessão de subvenção econômica para aquelas empresas aéreas que
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aumentassem suas operações de voo em território cearense. Além do setor econômico, pensou-se,
com tal medida, no desenvolvimento do turismo regional, um dos pontos fortes também de nossa
economia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
dezembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.580, de 19 de junho de 2018, que dispõe sobre a autorização para
concessão de subvenção econômica nas condições que indica.

A matéria adiciona o art. 3º-A a Lei 16.580, que autorizou a concessão de subvenção econômica para as
empresas aéreas que aumentassem suas operações do vôo em território cearense. Com a adição, admite-se
que, entre março de 2020 a maio de 2022, as empresas aeres que possuam ato de concessão de subvenção
econômica, passem, excepcionalmente, a ficar desobrigadas do cumprimento de condicionantes
inicialmente estabelecidas, ficando agora condicionadas de forma proporcional ao número de operações
de vôos realizados. Além disso, prorroga estes atos concessivos por mais 2 anos, visando compensar o
período em que as empresas não conseguiram cumprir plenamente os requisitos da Lei nº 16.580, em
razão da pandemia de covid. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.797, propostaMENSAGEM N° 176/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E OITENTA E SETE

ALTERA A LEI N.° 16.580, DE 19 DE JUNHO DE 2018,
QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARÁ
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS
CONDIÇÔES QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica acrescido à Lei n.° 16.580, de 19 de junho de 2018, o art. 3°-A, com a
seguinte redação:

“Art. 3°-A. No período de março de 2020 a maio de 2022, em razão dos impactos da
Covid-19 para diversos setores da economia, as empresas aéreas que possuam ato
concessivo de subvenção econômica em vigor ficam desobrigadas excepcionalmente do
cumprimento das condicionantes estabelecidas para a respectiva concessão, passando o
beneficio, em contrapartida, a ser devido, no referido período, de forma proporcional ao
número de operações de voos realizados em relação ao total originariamente estabelecido.
Parágrafo único. Fica autorizada a prorrogação excepcional dos atos concessivos de
subvenção em vigor por mais 2 (dois) anos.” (NR)
Art. 2.° 1~t~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° P~ca’~ revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D\~SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

21 de dezembro de 20

t4zcí-~-t_’%
%-~- -4~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1UKA AMORIM
3.~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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